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ACÓRDÃO Nº 5314/2018 – TCU – 2ª Câmara 
 

1. Processo TC 029.090/2015-6. 
2. 2. Grupo I – Classe de Assunto: II – Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Ministério da Integração Nacional (CNPJ 03.353.358/0001-96) 
3.2. Responsável: Cristóvão Amaro da Silva (CPF 009.561.714-00). 

4. Entidade: Município de Cajazeirinhas - PB. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio Grande do Norte 
(Secex-RN). 

8. Representação legal: não há. 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial 
instaurada pela Coordenação de Contabilidade da Secretaria-Executiva do Ministério da 

Integração Nacional (MI), em desfavor do Sr. Cristóvão Amaro da Silva, prefeito municipal 
de Cajazeirinhas-PB na gestão de 2001-2004, em razão da aprovação apenas parcial da 
prestação de contas dos recursos transferidos por meio do Convênio 921/2001 (Siafi 464163), 

no valor de R$ 106.100,75, sendo R$ 100.000,00 repassados pelo órgão concedente e R$ 
6.100,75 de contrapartida municipal, tendo por objeto a construção de sete poços tubulares 

nas localidades de Riacho Fechado, São José, Cajazeiras, Barrento, Açude Novo, Fazenda 
Couxo e Riacho da Onça, todos na zona rural do município, consoante o Plano de Trabalho 
aprovado; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 
2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 12, § 

3º; 16, inciso III, alínea “a”; 19, parágrafo único e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. considerar revel o Sr. Cristóvão Amaro da Silva;  
9.2. julgar irregulares as contas do Sr. Cristóvão Amaro da Silva, condenando-o,  

ao pagamento da quantia de R$ 60.053,06 (sessenta mil cinquenta e três reais e seis centavos), 
fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o 

Tribunal (art. 214, III, “a”, do Regimento Interno), o recolhimento do valor aos cofres do 
Tesouro Nacional, devidamente atualizado e acrescido dos juros de mora pertinentes, 
calculados a partir de 27/12/2002, até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação 

em vigor, abatendo-se, na oportunidade, o valor já ressarcido; 
9.3. autorizar, antecipadamente, caso seja requerido, o pagamento da dívida 

decorrente em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da 
Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o vencimento da 
primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a 

cada 30 (trinta) dias, devendo incidir sobre cada uma os encargos devidos, na forma prevista 
na legislação em vigor, alertando os responsáveis que a falta de comprovação do recolhimento 

de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 
217, § 2º, do Regimento Interno/TCU; 

9.4. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, 

nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/92; e 
9.5. encaminhar cópia do presente Acórdão ao Procurador-Chefe da Procuradoria 

da República no Estado da Paraíba, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º 
do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas cabíveis. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 59586869.
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10. Ata n° 23/2018 – 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 3/7/2018 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5314-23/18-2. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência) e Aroldo Cedraz (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
(Assinado Eletronicamente) 

AROLDO CEDRAZ 

na Presidência Relator 
 

 
Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 

Subprocurador-Geral 
 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 59586869.


